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EJC

Nº 71002918084

2010/Cível


INDENIZATÓRIA. DIVULGAÇÃO indevida da imagem DO AUTOR. FALTA DE autorização. VIOLAÇÃO DO DIREITO DE IMAGEM. Danos morais configurados. Quantum INDENIZATÓRIO maNTIDO.

1. Incontroversa a exibição da imagem do autor, sem seu consentimento, em matéria veiculada no programa Teledomingo, no dia 01/03/2010, objetivando registrar a reação do povo portoalegrense ao avistar um casal homossexual. Filmagens realizadas em diversos pontos da capital gaúcha. 

2. Locutor que menciona, quando da divulgação da imagem do rosto do autor, que “o público demonstrou repúdio às atitudes dos atores” (pessoas contratadas para representar o casal homossexual). Com tal situação, o autor foi alvo de brincadeiras, tanto no sentido de ser preconceituoso, como de tratar-se de pessoa homossexual (fls. 31 e 38). 

3. A conduta da ré, ao divulgar a imagem do autor sem sua autorização, aliada ao fato de que o autor foi tachado de homofóbico, caracterizou situação que ultrapassa os limites do mero dissabor, acarretando violação a direito da imagem (art. 5º inc. V e X da CF/88). 

4. Manutenção do quantum indenizatório fixado na origem (R$ 5.100,00), pois adequado às peculiaridades do caso concreto, de forma a impedir o enriquecimento sem causa do autor, sendo suficiente para reparar os danos causados e servir como desestímulo à reiteração da conduta indevida, observando, ainda, os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

RECURSOS IMPROVIDOS.
	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71002918084


	Comarca de Porto Alegre

	RODRIGO SILVA MEDEIROS 


	RECORRENTE/RECORRIDO

	RBS PARTICIPACOES S/A 


	RECORRIDO/RECORRENTE


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível  dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento aos recursos.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Ricardo Torres Hermann (Presidente) e Dr. Heleno Tregnago Saraiva.
Porto Alegre, 15 de setembro de 2011.

DR. EDSON JORGE CECHET, 

Relator.

RELATÓRIO

 Trata-se de recursos inominados interpostos por ambas as partes, irresignadas contra sentença que julgou procedente o pedido de reparação por danos morais decorrente do uso indevido da imagem do autor.

VOTOS

Dr. Edson Jorge Cechet (RELATOR)

A sentença hostilizada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, tendo em conta ter analisado com percuciência a prova produzida nos autos, aplicando, corretamente, o direito, sendo desnecessário reeditar a fundamentação, nos termos do artigo 46 da Lei 9.099/95: 

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.
Em respeito às razões recursais, tecidas pelos ilustres procuradores de ambas as partes, cumpre tecer breves comentários.

No caso em apreço, incontroversa a exibição da matéria denominada “Teledomingo faz teste do preconceito nas ruas da Capital”, durante o programa Teledomingo, levado ao ar no dia 01/03//2010, objetivando registrar a reação dos portoalegrenses ao avistarem um casal homossexual, com filmagens realizadas em diversos pontos da capital. Na gravação, em que aparece apenas a imagem do autor, o locutor faz comentário de que aquele bairro (Cidade Baixa) foi um dos locais em que “o público demonstrou mais repúdio às atitudes dos atores” - os quais foram contratados para representar um casal homossexual. 

Considerando não ter havido qualquer tipo de autorização do autor na divulgação de sua imagem, aliado ao fato de que teria sido alvo de “brincadeiras tanto no sentido de ter preconceito ao homossexualismo como tratar-se de pessoa homossexual” (depoimento de fl. 31 e documento de fl. 38), evidente que a exploração da imagem ocorreu de forma indevida, gerando direito a indenização extrapatrimonial.

De registrar-se a irrelevância do pequeno espaço de tempo das exibições, haja vista a necessidade maior de levar-se em conta o dano experimentado pelo demandante, mormente pelo fato de que, de acordo com o artigo 5º, incisos V e X, da Constituição Federal, é assegurado o direito à indenização por danos morais quando violado direito de imagem.

De outro lado, improcede o recurso interposto pelo autor, pois o quantum indenizatório fixado na origem adotou regularmente padrão que, enquanto impede o enriquecimento sem causa da parte beneficiada, mostra-se suficiente para reparar os danos sofridos, considerando, ainda, as condições econômicas e sociais do agressor e a gravidade da falta cometida. 

Voto, portanto, no sentido de negar provimento aos recursos, mantendo-se a sentença na sua integralidade.

Arcarão os recorrentes, vencidos, com o pagamento das custas judiciais por metade e honorários advocatícios, estes fixados estes em 20% sobre o valor da condenação, admitindo-se a compensação. Suspensa a exigibilidade em prol do autor, pois está sob o amparo da AJG. 
I

Dr. Ricardo Torres Hermann (PRESIDENTE)

Eminentes colegas, depois de analisar os autos com bastante cuidado e de assistir à reportagem, cheguei à conclusão idêntica a do preclaro Relator, razão por que, assim como Sua Excelência, estou votando no sentido de confirmar a sentença por seus próprios fundamentos, para negar provimento ao recurso de ambas as partes.

Dr. Heleno Tregnago Saraiva - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. RICARDO TORRES HERMANN - Presidente - Recurso Inominado nº 71002918084, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS."
Juízo de Origem: 2.JUIZADO ESPECIAL CIVEL PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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